
14 A SOCIEDADE UNIPESSOAL 

, Nas sociedades unipessoais wntroladas por pessoa jurídica pre- 
domina, ao contrário, o perfil do controle. Elas são, em úItima aná- 
lise, formas de organização administrativa dos grupos. A sua utili- 
dade maior está, como se verá, na possibilidade de criação de um 
profit center juridicamente aut6nomo sobre cuja administração o 
"sócio" tenha controle absoluto, podendo determinar livremente o 
fluxo de recursos no interior do grupo de sociedades. 

A busca da melhor disciplina para essas complexas estruturas 
exige uma clara identificação da posição sistemática da sociedade 
unipessoal no Direito Societário e no Direito Comercial em geral, 
para os quais a sociedade unipessoal é sem dúvida um tipo limítro- 
fe. É o que se procurará fazer a seguir. 

3, Sociedade unipessoal e empresa 

A primeira fronteira atingida pela sociedade unipessoal é poli- 
mórfica. Isso é devido aos diversos significados que assume o ter- 
mo "empresa", o grande concorrente, do ponto-de-vista termino- 
lógico e conceitud, da sociedade unipessoal. Polimorfismo já des- 
tacado por Asquini no trabalho, hoje clássico, intitulado Prqfili 
dell'impresa2 e que sobrevive, ainda que reduzido em diversos as- 
pectos, nos ordenamentos que são objeto de análise.2s Dois são os 
"perfis" que mais interessam: a empresa concebida como empresá- 

24. A. Asquini, "Profili dell'impresa" in Rivista de1 Diritlo Commerciale, 1943, 
1, P. 1. ,' 

25. Como é sabido a discussão sobre a empresa foi particularmente rica na ItB- 
Iia, onde muito se escreveu sobre asorte dc.s quatro perfis individuados por Asquini. 
C .  Oppo identifica uma ligação entre os irkios perfis da qual "emerge gia una realta 
giuridica 'totale' quanto la realtk sociab" ("Realtà giuridica globale dell'impresa 
neli'ordinamento italiano" in Rivista di Diritto Civile 1976, I ,  pp. 591-592). P. G. 
Jaeger sustenta ao contrário que os quatro perfis se reduziram a um apenas não por 
fusão mas por compieto desaparecimento dos demais como "dati normativamente 
qualificanti" {in La nozione d'impresu daf codice allo statuto, Milano, Guffrè, 1983, 
p. 49). I? interessante observar, po~tanto, que ambos os autores consideram que uma 
futtispecie irnpresa é identificável no ordenamento positivo itaiiano no perfil subjeti- 
vo do termo, seja esse redutível (P.G. Jaeger, La nozione d'impresu, cit., p. 49-50) 
ou não (G. Oppo, "L'impresa come fatzispecie" in Rivista di' Diritto Civile, 1982, 
I ,  pp. 109-110) a noção de empresário. Trata-se de uma descrição sem dúvida fiel 
da abrângência atual da fattispecie empresa no campo privatístico. Não se deve es- 
quecer, no entanto, que h redução de abrangência no campo privatístico correspon- 
deu um ganho de importância naqueles selares influenciados pelo Direito público. 
Principalmerite no que concerne a regulamentação pública da atividade econômica. 
Surge então a "grande empresa" como fattispecie. O elemento normativamente qua- 
Iificante 6,  nesse caso, a pluralidade de interesses envolvidos, que justificam a inter- 
venção pública em sede de direito concorrensial e societArio. 
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rio (perfil subjetivo) e a grande empresa, entendida como institui- 
ção ou comunidade de interesses (perfil institucional). Em ambos 
os casos, asfattispeci empresa e sociedade unipessoal se defrontam: 
no primeiro (empresa-empresário), concorrendo; no segundo 
(empresa-instituição), completando-se. A seguir, são tratadas as duas 
hipóteses. A primeira, através da discussão da  forma organizativa 
mais compatísel com a limitação de responsabilidade do comerciante 
individual; a segunda é analisada indiretamente, quando do estudo 
da concepção societária mais adaptável a sociedade unipessoal: o 
contratualismo ou o institucionaiismo. 

3.1 O problema da lintitação dr7 responsabilidade do comerciante 
individual: origem da discussão atual 

É necessário, antes de passar à anáIise da questão como se co- 
loca na forma atual, verificar as origens dos preconceitos teóricos 
relativos à limitação de responsabilidade do comerciante individual 
e o contexto histórico em que sinrgiram. A análise está limitada a 
pandectística alemã do século XTX. Duas são as razões: primeiro, 
porque uma análise histórica completa requereria o estudo da expe- 
riência romana e medieval (sobretudo canonística) com relação à pes- 
soa jurídica e às sociedades, não em via incldental riias principal, 
o que foge aos objetivos do presente trabalho. Depois, porque foi 
na pandectística que os problemas relevantes para a presente pes- 
quisa encontraram eiaboração teórica e,  consequentemente, foi tam- 
bém ali que os preconceitos tedricos tiveram origem. 

Duas são as questões tratadas. A primeira é a possibilidade de 
personificação (no sentido de criação de um novo centro de impu- 
tação de direitos e deveres) de um ente não-coletivo. A segunda diz 
respeito a possibilidade de separação de uma parte do patrimônio 
da pessoa natural para o exercício de uma determinada atividade. 
Inicialmente são expostas as idkias dos líderes das principais escolas 
de pensamento (a teoria ficcionista de Savigny, a teoria do patrimô- 
nio de afetação de Brinz e Bekker e a chamada "teoria da associa- 
ção" de Gierke) e depois é analisada sua relevância para a discus- 
são atual. 

3. I .  1 A teoria ficcionista 

Para entender bem a concepção de Savigny sobre as pessoas ju- 
r í d i c a ~ , ~ ~  é necessário ter bem clara a realidade dogmático-jurídica 

26. Faz-se referência, obviamente, a teoria exposta no System des heutigen ro- 
rnischen Rechts, 11, Kerlin, Bei Deit und Comp, 1840. 
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que o autor tinha diante de si. Alele cabia explicar as pessoas jurídi- 
cas em um sistema que reconhdGia no homem o centro "natural" 
de direitos e deveres. Devia fazê 10, porém, não mais com base nos 
postulados liberaisz7 da escoIa aturalista, mas sim com base em i conceitos jurídicos precisos, qu a "vocação de seu tempo para a 
ciência jurídica" impunha. EraLreciso, portanto, dar ao conceito 
uma tonalidade mais jurídica, lípermdo-o do "realismo social" a 
ele atribuído pelo racionalismo I jur íd ic~.~~ 

A opção de Savigny gela e pficação ficcionista ou normativa 
da pessoa jurídica justifica-se, A ficção (I para ele um meio de afir- 
mar o caráter artificial de tal atri uição, sem negar a realidade pró- 1. pria dos agrupainentos humanos aos quais é atribuída a personali- 
dade jurídica. Savigny rmnca ne ou a smiale Realilaf des Verban- i des (realismo social da associaçãs). Acreditava, no entanto, que tal 
realismo, por ser excessivamente últiplo, não pertencia ao concei- 
to de pessoa jurídica.29 k 

I 

A capacidade jurídica ccziifdida a esses entes rião é, segundo 
Savigny, plena. Savig~iy a ~ c d u z  4 capacidade patrirnonial, abrindo 
caminho para a corxcretização da rilper.posiçãa ntnencionada supra 
entre personalidade jurídica e !in i f ~ ~ ã o  de responsabilidade. Para 
elc, a ficção do íegiâlaboc não pi tie :ri q u d l q i ~ ~ r  influência sobre 
as razões éticas e precormatii~as 

i 
y õ ~ ~  jrcridicas anòrnalas co- 

mo as que envolve~rr dileitos das le pes,roai, ri4ap uu o direito de f a n ~ í l i a . ~ ~  
I 

As concepções de S:ivigny siib cxpfic&veis menos a luz de rígi- 
das posturas dogmátitas I ;  mak ex* iùnçáo das condições econômi- 

cas e sociaistvigentes S5poca. E'ín'1835 sobretudo na Alemanha vigo- 
rava ainda um modo de produção pré-industrial, caracterizado pela 
inexistência de mercado nacional e de sistema bancário e creditício. Isso 
fazia com que existisse, de um lado, grande necessidade de instrumen- 
tos que permitissem o agrupamento de recursos e, de outro, grande 
preocupação com a solvência das pequenas (e frequentemente sub- 
capitalizadas) empresas.31 Daí a preocupação em facilitar a criação de 
novos centros de imputação de direitos e deveres e a preocupação em 
negar a possibilidade de separação patrimonial livre. 

Dito isso, fica mais fácil compreende: a posiqiics à prin~ejra vis- 
ta paradoxal de Savigny quanto as sociedades uoipessoais. De nrn 
lado, com sua teoria ficcionista e a negação do "reaiisrno socíaI" 
que ela pressupõe, abre caminho para posições posteriores permis- 
sivas com relação a sociedade unipessoal. De outro lado, nega-se 
a admitir ele mesmo a possibilidade de constituiqáo ~ n i p e s s o a l . ~ ~  

Esse aparente paroxismo explica-se pelo intuito de lirrritar a f'or- 
mação indiscrimínada de centros de imputação. fk3as existe taii7 béin 
uma razão teórica. O reconhecimento da sociedade unipessoa! tem, 
como se verá, muito menos influência sobre o conceito de pessoa 
jurídica (discutido por Savigny) que sobre o c o n ~ ~ i t o  de scciedatis 
E a questão teorica reli.ti.7- definiçao de sociedade e 4 p~c<(,ívcl ii7- 

serção da sociedade unipessoal nesse conceito sequer se punliq % épo 
ca, dado o forte contratua1ismo reinante, herdeiro dtrztc! rias (*ars 
cepções romanas sobre sociedade. 

Tanto isso é verdade, que a discussko prática sobre z uiil:~:çsc\.a- 

lidade societária apresentava-se quase que exclusivmente t : i i~ i i  rela- 
ção a um instituto do Direito anglo-saxão. Trata-se da c~rpo / i /~  !, )r i  so- 
le. Savigny rejeita-a expressamente,33 com base no Fato de a r , .  , i.ei- 
sonalidade jurídica envolve relações patrimoni&s (saido por!; ' 

2 8 (18 

Ermogensfdhigkeit), limitando-se ao campo do Breíic> p- :- 4- A 
corporation sole, instituto do antigo Direito inglês, possuia 1 

' 
/ ;i 

27. No sentido de não ligação a nenl um dlreito tradicional a ele atribuído por 
H. Coing, Zitr G~schichte des Privntr~yeh rptpms, Frankfurt, Klostemann, 1962, 
p. 23, que esclarece as coi~aequ&iicias Se u na IA! afirmaçáo: "De Hemmungen, die 
dem Streben nach systematisiller Eiiikieit d r ~  I:istori,iche Ciesralt des rómi.;cllen Rechts 
entgegensetzen niusste, wurden darnit iib iwunden". I 28. Cfr. F. Wieacker, "Ztli Theo~ie der i~ristischen Person des Privatrechts" 
in Festschr~f Huber, Gnttingen, Sch.d .~ , 1973, p 363. 

"' ' ? 29. Cfr. W. F!~~mc,/;:cgeaemvin~. lhe,: Trí hlii;'~iii< h ~ ; l  Rerhg I, 2, ?,ie;uristis- 
che Ferson, Bti l i i~  - 1Ierdd3eig Nu\, l'o,i, - Itikic, Si riagcr, 1983, p. 4. O autor 
vê, ao contrário, na teoria dc Windscheia un a íi~c;ito no s a r o  prbprio do termo porque 
ali se nega efetivamente a realidade przjrrr à~ca  das corooraç&es: "Dei Unterschied 1 
zur Lehre Savignys bcsteht darin, dass nach Eavi~rfr37den ais juristische Person in Frage 
kommenden sozialen Gebilden, deren Exi lew nàclit in F r a g  steht, durch die Fik- 
tion rtur die Eigenscliaft dei Xeci~tsfahtktit ~ermogensfaliikeií beigetegt wird, wah- 

31. Cfr. E,, Schanze, Einrnanrigesellschaft uild Currhgi?(flio?ru 
tionalisienrngsprobieme gesellschaftrechtlicher Zurechn~rng, Pmkfun, 
pp. 46-47, com outras referências bibliogr8Ficas. 

32. F. C. Savigny, System, cit., vol. 11, pp. 275-276, ondco autor 9 
cessários ao menos írês componentes para a constituição da swcdade. t: 
notar, no entanto, que mesmo aqui a posição de Savigny nãoCac~iranien t 

h, sociedade unipessoal. Isso porque o autor admite a perrnanbia oa ~oci  
zida a unípessoal, solução que será a porta de entrada jurisyrwnçial par, ,Ia 

cimento total da sociedade unipessoal (p. 276, nota b onde oántor cita 1 ! 
exatamente a mesma fonte que será utilizada pelo Reichsgerld@ em 1868 r i- 

car a admissibilidade da permanência da sociedade seduzidas:inipesso:.' 
33. F. C. Savigny, System, cit., p. 237, v. tambéni c cownt.irlo di \ i 1 7 , ~ ~ ,  

Allgemeiner Teíl, cit., p. 10. 

rend Windscheid nicht von dei Wirkliçhke t dei Gebilde, sonderti VOE der von ~ h m  
angenommenen Subjektslosigkeit der Recl 
chen Person nacli Windscheid riur ein Rzdu 
íp.16). 

Ir sussgeht und die Filctíon der juristis- 
-fms der jurist;rchen Technik befriedigt" 

30. Cfr. E .  C. Savigiiy, .Tysfcm. c i t . ,  yc! i ,  p. 3 4 ~  e J comerrrario de F.  Wieac- 
ker, "Zur Theorie", clt., p. 362. 
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fortemente publicística, como meio de perpetuar certas funções ocu- 
padas por uma pessoa, como o rei ou o pároco, e os privilégios a 
elas ligados.34 

3.1.2 As teorias do patrimônio de afetação 

Sob esse nome, âgrupam-se as teorias de Brinz e Bekker, que 
procuraram uma via afternativa, crítica com relação a teoria ficcio- 
nista, para escapar do irnpasse criado pelo naturalismo ao concen- 
trar a reflexão jurídica sobre o homem. 

Ambos os autores reafirmam o principio naturaiista segundo 
o quaf apenas as pessoas humanas podem ser sujeitos de direitos e 
obrigações. Admitem, como os ficcionistas, a existência de patri- 
rnònios que não podem ser atribuídos aos homens. Ao contrario des- 
ses, no entanto, não vêem uma solução para o problema na exten- 
são do conceito de sujeito de direito.35 

Para Bri~iz, atraves de um sujeito ficto, apenas uma situação 
ficta pode ser criada.36 Procura, portanto, alargar o conceito de ti- 
tular de. urn patrimônio (Vermbgenstrager). Segundo o autor, para 
a existência de um patrimônio é necessária não apenas a existência 
de bens, mas também uma relação de "atribuição". Essa relação 
não existe exclusivamente entre pessoas e bens, mas também entre 
fins e bens. 4) ordenamcnto pode determinar que uma coisa "m et- 
was odw fur etwas ist und gehci;rt5' (a algumacoisa ou para alguma 
coisa é orr p r r t m ~ e ) . ~ ~  Brinz não é contrário a que esse patrimíjnio 
seja em seguida personificado. Na reaiidade, ele também admite uma 
ficção $&?yp segundo momento, quando se trata de personificar 
tal patrimbnici. O autor, consciente da aparente incoerência dessa 
saa deckarâção com a critica precedente, declara que desse modo a 
personificação é subordinada ao patrimônio de afetação e não o con- 
irário, tornando-se claro que as coisas pertencem não a um deter- 
minado ente, ficto, mas sim a um fim,38 

Evidentemente, partindo de uma tal definição, o autor deve ne- 
gar a distinção entre fins e comunidade de pessoas que serve de base 
i classific~ççào das pessoas juridicas. Para de, o patrimônio de afe- 

34. Cfr. W. Blackstone, Cotnmentaries on the law of England, vol. 1, Lon- 
dos, Cadelf, 1783, pp. 469-00. 

35. Cfr. W. Henkel, Zur Theorie der juristischen Person im 19. Jahrhundert, 
Gottiiigen, 1973, p. 163. 

36. Cfr. A. Brinz, Lehrb~ch der Pandekten, 11, 1 ,  Erlangen, 1860, p. 982. 
37. Aexpressão é de W. Henkel, Zur Thwrk, cit., p. 149; v. também A. Brinz, 

Leitr3uch, cit., p. 9m. 
38. Cf:. A. Brinz, Lehrburh, cit., p 997. 
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tação deve ser diferenciado segundo a intensidade da  "atribuição". 
Os casos de reconhecimento são também mais limitados que na teo- 
ria ficcionista, pois se reconhecem casos de afetação natural, como 
o Estado, as comunidades e as prdprias corporações, sem necessi- 
dade de autorização estatal. A esse maior liberalismo conesponde 
uma menor diferenciação com respeito B responsabilidade. Para o 
autor, a pessoa humana pode estar no máximo em uma relação de 
representação com o patrimônio. Sua responsabilidade subsiste com 
relação ao fim para o qual o patrirnônio existe.39 

É por causa das dificuldades terjricas em admitir a atribuição 
de um patrimônio a um fim,40 e também por causa dos problemas 
praticos criados pela não-diferenci~ão quanto à responsabiiidade, 
que Bekker tenta uma solução intamediária entre a teoria do patri- 
mônio de afetação e as teorias ficcisnistas," 0 autor procura co- 
locar o patrimônio de afetação no centro da discussão sobre a per- 
sonalidade jurídica, sem contudo negar a possibilidade e utilidade 
do emprego desse último co~icei to .~~ 

Sua construção não 6 ,  porém, zenm artificiosa. O autor iden- 
tifica o conteúdo da personalidade jurídica na disponibilidade e pos- 
sibilidade de fruição de direitos (Ve~fugungsbefugniss una' RechC- 
genusses). Afirma que o que é exclusivo do homem não e a possibi- 
lidade de fruição, mas sim a própria frui~ão dos direitos. PossibiIi- 
dade de fruiçáo podem ter tambCrn coisas materiais ou relações ima- 
te ri ai^.'^ O ponto fraco 6 óbvio. A atribuição da possibilidade de 
fruição feita gelo legislador reveste-se de discricionariedade ainda 
maior que o das teorias ficcionistas. 

A personalidade jurídica é pam ele Zwecksatzung mit Appa- 
rat. Atrav6s do termo Appurat, o eutor tenta exprimir o conceito 
de administração, as pessoas através das quais o objetivo pode ser 
atingido. Com Zwecksatzung, ao contrário, o autor vislumbra um 
Arie~zilrechscf der VerfUgung, ou seja, aquele (ou aqueies) que cons- 
tiiui o patrirn6nio de afetação e detamina o seu fim abre mão, atra- 
vés desse ato, de u?na parte de seu poder de disposição (não apenas 

39. CEr. A. Rrinz, Lehrbuch. cit., p. L.132. 
40. Cfi, F. Wieacker, "Zur Theorie", cit., p. 365. 
41. Dois são os seus trabalhos a respeito da tema: "Zweckvermogen, insbe- 

aondere l'eculium, Ha~ldeisvermogen und Mengeseiischaften" in ZHR 1861, pi 499 
e "Zur Lehre vom Mechtssubjekt" in fahrbkherfãv die Dogmatik des heutigen ro- 
misclimn und deutschen Prlvilfrecfrts XIX, vd. 12, Jena, 1872. , 

4. Cfr. T. Raiser, Daf Unternefimen alzmmisntion, Berlin, de Gmytet , 1969, 
0. 75. 

43. Cfr. E. I .  Bekker, Zttr h h r e ,  ci t ,  p+ I?. 
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ticularmente evidente na teoria e Savigny, do princípio da unida- 4 de do patrimônio, A precarieda e do sistema creditício da época 
e a necessidade de encontrar me os capazes de agregar capital (co- 

sua formulação. 

P 
mo por exemplo as grandes socjedades anônimas) está a base de 

I 
O mesmo se pode dizer das &mais teorias. Ainda que partindo 

de princípios diametraimente opi>stos dos principios da teoria fic- 
cionista, as teorias do Zweckver ogen terminam por negar a possi- 
bilidade deseparação patrimonial No caso de Brinz, através de uma 1 obscura regra geral de responsabpdade do representante com rela- 
ção ao fim, que admite tanto um interpretação absolutamente res- 
tritiva quanto uma responsabilida, ll e ilimitada genérica. Em Bekker, 

entre graus de pertinência, 
na sociedade anônima, 

nesta última afir- 

exatamente em negar o valor ex$;Iicativo de tal elemento. 
Finalmente, em preocupação com 

os corpos intermédios, elemento da sua concepção na- 
cionalista das relações sociais. explica-se, em parte, 
pelas circunstâncias do alemã, naçiio que 

trífugo. 

por tradição não se construiu em torno de um pó10 central de po- 
der e cuja unificação cons-uin uni movimento eminentemente cen- 

Em conseqüência, parece bast nte arriscado procurar em qual- 
quer dessas teorias princípios para decisão sobre o reconhecimen- 
to ou não da limitação de respons bilidade do comerciante indivi- 
dual e sobre a forma preferida., pe 1 sonificada ou ngo, de sua orga- 
nização. A regra da perde seu caráter abso- 
luto se confrontada com as economicas da segunda me- 
tade do s6culo XX, onde a crédito transformou-se de 
um problema de oferta em de demanda. Rclati~iza-se 
também o realismo de dos Estados unificados 

tanoma dos agrupamentos). 

atuais e da existência autônoma do:direito piablicei (cuja negação é 
o ponto de partida para a afirmação da 'kealidade" da vontade au- 

O fato de que as teorias náo sd'arn relevarites corno tentativas 
de explicação global do fenâmeno âo diminui seu valor para o es- i clarecimento da lirnitaçâo de respongabilidade do comerciante indi- 
vidual. Essas teorias são, com efeiio, capazes de ajudar a formula- 
ção de um modelo complexo, que d o  incorpora totalmente nenhu- 

ma delas, mas se constrói a partir de todas, levando em considera- 
ção os pontos problemáticos revelados por cada teoria.62 

Assim é que, em Savigny, é de particular importância o desta- 
que dado aos pressupostos normativos para o reconhecimento da 
personalidade jurídi~a.6~ E através do reconhecimento da possibi- 
lidade de subsistência da sociedade que se tornou unipessoal e da 
afirmação da suficiência das garantias legais exigidas para a atri- 
buição da personalidade jurídica que se abriu caminho para o reco- 
nhecimento generalizado da sociedade unipes~oal.~~ Como já vis- 
to, no entanto, o próprio Savigny não elaborou esses pressupostos 
com relação a sociedade unipessoal, cuja constit~ição não admitia. 
Isso se fez sobretudo depois, como decorrencia das reflexões dou- 
trinárias sobre a organização societária. 

Na teoria de Gierke, ao contrário, deve-se destacar o fato de 
ter sido chamada a atenção para a realidade interna das socieda- 
d e ~ . ~ ~  Com relação a sociedade unipessoal em particular, é relevante 
sua visão não-unitária do problema da subjetivi&de jurídica. Sua 
critiea à possibilidade de tratamento unívoco do problema da im- 
putação de direitos e deveres à pessoa jurídica foi mais tarde re- 
tomada por Muller-Freienfels, com quem asmmiu sua forma 
atual .66 

Entre os teóricos do patzimonio de afetação, destaca-sr a jtres- 
cupação com a refaç5io entre responsabilidade e sa3jetivid;~de jurí- 

""C, 8 PeS- dica. Com efeito, na tentativa de distanciar-se da discusl-õ 
peito da personalidade jurídica, devem enfrentar o problem: cií. co- 
mo admitir a limitação de responsabilidade sem garantir i a r l ~ í j  t .C:- 
ra negocia1 autônoma para o patrimanio de afeta& criado. A c-.4qr.s- 

62. Cfr. P. Wieacker, "Zur Theorie", cit., p. 372, para qwm "Thc: 
gen in Wahrheit Entfaitungstufen der Problemreflexion sind (mbulanlo s , 

63. Cfr. F. Wieacker, "Zur Theorie", cit . ,  p, 371. 
64. Cfr. E. Schanze, Einrnanng~sellschqft undDurchgr$jhfi'ung, cl, : L  

citando as famosas decisdes do Reichsgericht de 1888 (in RGE23, 202), t 7- 

referência aos textos romanos no mesmo sentido utilizado pm Savigny r - o 
caso Salornon vs. Salornon & Co, (io Law Reports, Appeai Ckm 1897, , >c 
os juizes fazem referência à írrelevância do niímero de sócios "provided, I 

se, the requirements of the statute have been complied witli md ffie c' 5s 

been valid constituted" (31.44). Ambas as decisdes demonstram, com efc tjc 

uma resposta as exigências práticas já a época reveladas, u m  ciara ui 1'15 

pressupostos ficcionistas (ainda que. como no caso da dccisa inglesa, c %ra 
inconsciente). 

55.Cfr.F.Wieacker,"ZurTheorie",cit..p.371;W.Fl~e,Al~gei~ ieil, 
cii., p. 18, E, Schanze, Einrnanngesellschaft und Durchgr$&fiang, c ,, "i. 

66. Cfr. E. Schanze, Einmanngese!&chaft und Durchgwqftung 1.. 61, 
v.  tambkm infra, capitulo 11, n. 3.3.1, d. 



tãp ,ad%~@$~t&,e$t~~da~q~@g$i$o , inyers_o: ,pmo 
admitir q~~-~j~~~1184@~$~g9@-&e&mente com o titularl do 
-p~!""~.~~$u~sg~fu~p9~e3:99~fi@$$qLn~~6 6 sujeito de di- 
p t o s )  passa t e r .~nh~?e$~  darii.tuação0 de iimitação da respon- 
sabi~idade?~É inieressánte notar quéBri&, a& ter construido sua 
teoria inde*$oitemente do conceito de pessoa jurídica, a ele re- 
, A, 
tor,$a: áuto$~~~?,que'b~&~oitante 6 destacar a submissão da - 
personalidade. ao escopo.? Essa problemática é extremamente re- 
levante par? á ai&ussão a s(r exposta a s@ sobre a "empresa in- 
dividual com responsabilidade limitada". ,Como se verá, tais entes, 
~ormalmente quW1cados como patr&ônio separado, por implicar 
uma subjetividade jurídica mais h t a d a  que a solução personifica- 
da, gozam apenas de uma parcial limitação de re~ponsabilidade.~~ 

3.2. O problema da limitaç&o deresponsubilidade do comerciante 
' ina'itidubf em sua "firma atual ' 

C , ,  

Com base nas considerações feitas acima, parece conveniente 
pxoceder a uma análise concreta das experi~ncias recentes cont a "em- 
presa individual com responsabiiidade limitada" para que seja pos- 
sivei comparar s o k õ e s  societárias e não-societárias para a M t a -  
çáo de responsabiiidade do çomerclante individual. Analisando os 
efeitos prLzticoS de' ambos os esquemas, podem-se individuar efeti- 
vamente ascv&gens e demantágens de cada solução. Essa crítica 
p d t e  es$dmker'osésco~s perseguidos através da organização so- 
cietiaria 6 &sÚ6&r&o teórko mínimo sobre o qual deve basear-se, 
sendo e n t ~ p 6 s i i v k I v d e t ~ ~  qual tisignificãdo  convém" atribuir 
a& term~"-~~soci~dade 'dp&sòál"; objeto espedfico do presente 

> < L '  8 * .-i&- ; - r7  , ' . 2 .::i < , h:-- 

- 1  I 
C I Y ?I 

i :&, '*. 3 - , ,*3 :a>+ 1 ,  > ". .*<: e {  '";!h" 

67. Cfr. O. Kuhn, ~troh&m&>d*ng bei ~ap!ta~~&elkchqften, ~iibingen, 
, w r ,  L '964, p- o' *<i* - &q+\ " l ~ P P ~  :'*,'..v js\q,.< ' , :,,c 

:< 68. 'Cfr: P. ~ i i i c k e r ,  '%r heoriei*; at., p. 371. 
- .  . 69. A refer2nçia8é feita r&;apeqs aòhtigm proposto na França ou aa ado- 
rado em Portugai, que estpdar-se40 a seguir, rnas tamb6m ao instituto da Eiiamann- 
' io~eselkhqft ai*, entendida m o  patnmbnio separado - v. i& cap. ii, n. 3.3.1. 
, 70.*Qu seja, tranforma-se - usando as pdawas de F. D'Alessandro - a ques- 

@ia de um problema de Sein em um problema de Solfen (cfr. Persone giuridiche e 
andisidei linguaggio, Padova, Cedam, $989, p. 46). Referida tranformação não di- 
miwi, de modo algum, o "rigor cientSficoY' da anáiise. Transformar o problema eni 
uma questão lingüística não implica necessariamente diminuir sua "cientificidade", 
desk que se aceite a çoncepção moderna cfe cisncia, que deslocou o problema cienti- 
ficocentral da procura d~ "verdade" .4 busca do('rigorH: cfr. N. Bobbio, "Scienza 
de1 &rite0 e analisi de1 iinguaggio" in Rivista trimmtmile di Dirltlo eprocedum civi- 
te, f940,p.355. " 

Não se trata de procurar uma "definição especulativa", ou se- 
ja, não se quer fazer uma escolha arbitrária do sentido a ser atribuí- 
do aos conceitos (ou, querendo, do conteúdo a ser atribuído a um 
determinado esquema organizativo). Pretende-se, ao contrário, fun- 
dar tal escolha em elementos concretos, representados exatamente 
pelos dados comparatisticos. Mas, exatamente por serem diversos, 
tais dados permitem a verificação de sua coerência interna e, conse- 
qüentemente, da admissibsdade tanto de suas regras especificas 
quanto dos princípios que estão à sua base. 

3.2.1 A separação patrirnonid do comerciante individual: coloca- 
ção do problema 

A expressão '^patrimônio separado" é equívoca. Tem na dou- 
trina atuaI dois sentidos: em primeiro Iugar, fala-se em patrimônio 
separado com relação Aquelas massas patrimoniais que ficam sujei- 
tas a um regime distinto dos demais coitiponentes do patrimônio de 
uma pessoa. Assùrn por exemplo o dote e os bens dos conjuges em 
comunhão .7i 

Mas o sentido mais comum em que é entendida a expressão "pa- 
trimonio separado" é o que de alguma forma vinmla a expressão 
à limitação de resp~nsa'úifidade.~~ 

Deve-se dizer "de alguma f~rraia'~, pois limitação de responsa- 
bilidade tem por sua vez vários sentidas. Pode sigmc?r impossibi- 
lidade de responsabilizar o "patrimônio separadoJ' pelas dívidas do 
seu titular (é o caso do bem de famífia por exempâo), Pode aitrda 
significar que os credores por dívidas oriundas dos bens separados 
não terão acesso aos bens de seu titular (é o caso do espólio em rela- 
ção ao herdeiro). Pode por fim significar ambas as coisas, ou se.ia, 
a limitação em ambos os sentidos. 

É esse o significado que mais interessa a este estudo, já citar 6 
o mais ligado à gênese da separação patrimonial, individiri:~il -);i 
na sua afetação a determinada atividade. A separacgão patrjier*.. i 

instrumental a essa afetação 6 exatamente aquela que permite 2%-  5 

merciante limitar seu risco (impedindo que dívidas oriundas : i i ,  

atividade comercial ameacem seu patrimonio pessoal) e gat : ' +  

71. Esse é o sentido atribuido ao termo, na doutrina brasileira pol "2 ir.  

O direito e a vida dos direitos, São Paulo, hlax Limonad, 19iPa , p. 367 > b  i) 
Gomes, Ilttrodução ao Direito Cfi~il, 10: edição, Rio de Janeiro, lbense, 1991, ; 

72. V, nesse sentido S. M. Machado, &obl&.rnasdeLt6feito k&fcantil, Sã;) P&xii<>, 
Max íimor~aad, 1970, p. 97, que cítando Ferrara afirma que "o bico critCrin sepiri o 
para reconhecer a existência do patrimônio separado é o da responsabilidad(* pzlas 
dividas". 



credores por atividade praticada com o patri- 
I, mônio separado (assegurando 

credores particulares do 
generdizadamente 
E é contra esse uso 

A teoria da unidade do patri ônio do indivíduo (comerciante} w reinou na França do século pass do. O subjetivismo antropocen- 
trista do Código Napoleão impedii 1 que se distinguisse personalida- 
de e patrimônio. A cada pessoa podia corresponder um $6 patrimô- 
nio. Aquele que desejasse limitar lua responsabilidade deveria ne- 
cessariamente submeter-se a forma ocietária e a seus requisitos (entre ? eles, a existência de mais de um s d ~ i o ) . ~ ~  

Nessa concepção, o patrimônip acabava por pouco distinguir- 
se da pers~naiidade.~~ É nessa corjfusão sujeito-objeto que se ba- 
seiam as principais críticas t e ó r i ~ a d . ~ ~  Mas é sobretudo na necessi- 
dade de permitir aos comerciantes a "afetação" de parte de seu pa- 
trímônio a fins específicos, perrnid ão que de resto está absoiuta- 
mente em linha com os princípios d[ autonomia da vontade estabe- 
lecidos pelo próprio Código Civil 
pais criticas ao princípio da 

vamente da falta de coergncia siste ática das teorias que os defen- 
diam. Aliás, no Direito Comercial oderno, poucos são os institu- 
tos rejeitados exclusivamente por jn oerência sistemática. Normal- { mente, a incoerência sistemática é, 4 é conveniente que seja, conse- 
qüência de considerações de 

O sistema do Direito sistema societário 
não é auto-integrado, Não 
ca das codificações 
considerar que a regra 
não-previstos e ao 

73. V. a respeito G. Ripert-R. Robiot, ~dgi t~~~émenta i rede  droir tornrnercial, 
Paris, Librairie gknkrale de droit et jurisprudenb, 198G, cap. 11, Çeçáo 11, 8 2, p. 168. 

74. Para os unitaristas, quatro são os pfncipíos a reger o patrimonio: a) 56 
as pessoas, naturais ou jurídicas, podem ter p trimônio, @) toda pessoa tem neces- "I sariamente um patrimonio, (c) cada pessoa s6 pode ter tini pairiniônio, (df o patri- 
mônio é inseparável da pessoa - v. O. GomBs, fnfroduçào, cit., p, 227. 

75. V. critico 0. Gomes, Introdu:&, cit., p. 227. 
76. Cfr. S. M. Machado, Prohlernm, ci$., p. 99. 
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A legislação comercial e societária forma wn todo- ipdissqlúyel: 
com as práticas comerciais costumeiras e os imperativos de ordem 
econômica. Quanto às primeiras, vêm previstas expr-samente co- 
mo fonte do direito nos arts. 130 e 131, n. 4, do ,Cddigo Comercial. 
Já a influência do fator econômico é tão marcante que chega ao pon- 
to de colocar ramos inteiros do Direito, como o Direito Concorren- 
cial e do Mercado de Capitais, em uma zona cinzenta entre o Direi- 
to Econômico e o Comercial. 

Daí as legislações recentes que trataram do assunto da Emita- 
ção de responsabilidade do comerciante individual manifestarem ex- 
pressa preocupação com os fatores de ordem econômica que justifi- 
cam sua introdução. Entre eles figura o incentivo b empresas que 
isso acarretaria, tanto porque 4 historicamente comprovado que mui- 
to do sucesso da sociedade anônima é devido a limitação de respon- 
sabilidade como porque a limitação de responsabilidade constitui 
'"ma força de resistência mais segura à tentação de confundir con- 
tabilidade comercial e 

O incentivo econômico, no caso da empresa individual, dirige- 
se mormente aos pequenos e médios empresários, maiores usuários 
da forma empresarial unipessoai, Nesse sentido, a referência expressa 
da Exposição de Motivos da Décima Segunda Diretiva Comunita- 
ria. A admissão da sociedade unipessoal com responsabilidade li- 
mitada faz parte do programa comunitário de incentivo a pequena 
e média empresa. Sobre os motivos de apoio a tal tipo empresarial, 
diz textualmente a versão italiana: "l'incoraggiamento dell'accesso 
degli imprenditori unici alla forma societáría, che rappresenta i1 con- 
testo migliore per io sviluppo degli affari nel mercato interno, rien- 
tra in questa politica. La Risoluzione dei Consiglio de 22 Dicembre 
1986 sul programma d'azione per la crescita dell'occupazione sot- 
tolinea parimenti la necessità di incoraggiare I'impresa indivi- 
duaíe" .78 

Do ponto-de-vista econômico, o problema que se coloca é: sa- 
ber até onde a limitação de responsabitidade pode h p E w  m a  perda 
de crédito por parte da empresa, decorrente da diminuigo da ga- 
rantia patrimonial oferecida aos credores. Tal crítica pode ser con- 
testada empiricamente, afirmando que é impossível determinar se 
o desaparecimento da concorrência dos credores pessoais do sócio 
sobre o passivo social (outra decorrência da limitação de responsa,- 

77. V. C. Champaud, "L'entreprise personelle 1 respousabilite limitee" in Re- 
vue trirnestrielfe de Droit Commercial, 1979, p. 579. 

78. Cfr. "Relazione Introduttiva alla Proposta di Dodicesima Direttiva de1 Con- 
siglio in materia di diritto delle societ&", in Rivista delle società, 1988, p. 823. 



30 A SOCIEDADE UNIPESSOAL 

,&dade). não*, contrabalança ou até supera essa aparente 
de~vantagem~~. De todo modo parece claro que a contrapartida mí- 
nima da limitação de responsabilidade é a garantia do capital so- 
cial. Assim sendo, deve ser escolhida uma forma jurídica que per- 
mita a total separação econômica de esferas. 

3.2.2 Formas de limitação de responsabilidade do comerciante in- 
dividual 

Afirmada a utilidade jurídico-econômica da limitação de res- 
ponsabilidade, o problema que em seguida se apresenta é o de de- 
terminar qual a melhor forma de instrumentalizar a introdução de 
tais objetivos. Para isso uma ressalva inicial é de rigor. As catego- 
rias civilisticas de patrimônio separado e universalidade até agora 
utilizadas não se adaptam perfeitamente ao fenômeno empresarial. 
ISSO porque "se incluem nela as oportunidades e probabilidades, co- 
mo a clientela, a fama, a propaganda, e pois a empresa é mais que 
â soma de direitos".80 Conseqüência disso, de resto já analisada no 
item n. 2 desse capítulo, é que não pode haver "direito real" sobre 
a empresa. 

Assim sendo, qualquer utilização de conceitos civiiísticos co- 
mo patrimônio separado tt organização de uma empresa requer as 
adaptações necessárias a essa fattispecie específica. 

É portanto necessário analisar cuidadosamente as formas al- 
ternativas de organização empresarial. Sobretudo as não-societárias, 
cuja gê,qcse não está ligada necessariamente à organização de estru- 
turas empresariais. 

A ligação entre sociedade e empresa, com efeito, é tradicional 
a ponto de a organização jurídica do fenômeno econômico empresa 
ser identificada com a própria sociedade. A empresa é vista como 
conceito econômico, como "organização objetiva dos fatores de pro- 
dução'', e a sociedade como conceito jurídico, ou "organização ju- 
ridica da exploração empre~arial".~1 

As tentativas de encontrar um sucedâneo ou, ao menos, um con- 
corrente palra a sociedade, como forma de organização, aparecem 

79. Cfr. A. Grisoli, La societd con un solo m i o ,  Padova, Cedam, 1971, p. 
64, nota 3. 

80. Cfr. F.C. Pontes de Miranda, Tratado de Direito Privado, 30 edição, Rio 
de Janeiro, Borsoi, 1970, tomo V, p. 366 e V. Rao, O direito e a vida dos direitos, 
cit., p. 366. 

81. Cfr. F. K. Comparato, "Exclusão dos sócios nas sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada" in RDM 25/39. 

rio campo das organizações unipessoais, sobretudo pelos problemas 
teóricos relacionados ao reconhecimento de uma sociedade com ape- 
nas um sócio. Cumpre analisar a razoabilidade das críticas e a via- 
bilidade das propostas alternativas, em função da supra invocada 
natureza específica do fenômeno empresarial. 

a) As críticas a fórmula societária - No primeiro grupo estão 
as criticas mais tradicionais a sociedade unipessoal. Trata-se do que 
a recente lei portuguesa sobre o "estabelecimento comercial com res- 
ponsabilidade chama de "coerência sistemática". A ex- 
posição de motivos tenta demonstrar como a solução do problema 
da limitação de responsabiiidade do comerciante individual em ter- 
mos societários é distante da tradição do direito societário portu- 
guês, que além de não admitir a unipessoalidade superveniente é tam- 
bém fortemente contratuaIistico. Essa é a principaI razão enuncia- 
da pelo legislador português para a escolha da nova fórmula: 
considerou-se muito menos traumática a introdução da limitação de 
responsabilidade do comerciante individual, através de um forma 
não-societária de patrimonio separado,83 qual seja, o estabelecimen- 
to individual com responsabilidade limitada. 

82. Decreto-lei n. 248/86, Exposição de motivos, n. 1 in Boletim do Ministério 
da Justiça, Suplemento ao número 359, Lisboa, 1986, julho e agosto, p. 384 (385). 

83. É interessante reproduzir a comparação feita pelo legisfador com a situa- 
ção do Direito alemão, que teria permitido a introdução da sociedade unipessoal com 
responsabilidade limitada naquele pais: 

Foram duas, no essencial, as razões que levaram o legislador alemão a optar 
pela solução consagrada na GmbH Novelle de 1980: 

a A grande difusão que a Gesellschaft mit beschrankter Haftung unipessoal 
conhecia na prhtica: há longo tempo admitida pela doutrina e jurisprudência, o pró- 
prio legislador a tinha jh reconhecido (assim, o 5 15 da Unwandlungsgesetz de 6 de 
novembro de 1986). Mas há mais. A práxis não legitimava apenas a sociedade de 
responsabilidade limitada que em certo momento, em virtude de vicissitudes normais 
de sua existência jurídica, ficara reduzida a um s6 sócio: ia bastante mais longe, pois 
monestava as próprias sociedades ab initio constituidas por um Único sócio verda- 
dei1 o, secundado (por via das aparências) por um ou mais testas-qe-ferro (Strohman- 
ner). 

b) A maior facilidade em delinear um regime jurídico para essa situação: com 
efeito, a admissão da sociedade de responsabilidade limitada de um Único sócio 
(Einrnann-GmbH) apenas implicaria a adaptação de algumas normas do regime da 
GmbH, ao passo que a outra opção - criação da empresa individual de responsabi- 
lidade limitada - levantaria muito mais graves dificuldades". 

Em seguida, o legislador comerita as implicações institucionalistas de tal esco- 
Iha e, afinal, faz a comparação com o ordenarnento português: 

"Quanto: porém, ao nosso pais, as coisas não se apresentavam do mesmo mo- 
cio: as rzões a~ontadas nc número anterior não valem aqui com a mesma intensidade. 

"É certo que a idéia de sociedade com um único sócio encontra hoje aceitação 
generalizada tanto na doutrina quanto na prática, e até o Novo Código das Socieda- 



O pragmatismo da crítica (aliás, expressamente assumido pelo 
Iegislador português) é evidente.' 

Totalmente diferente é a jusfificativa do projeto francês de li- 
mitação de responsabilidade do domerciante individual, cronologi- 
camente anterior à lei portugue/a. Trata-se do chamado projeto 
Champaud, que leva o nome do 'residente da comissão constituída 
em 26 de outubro de 1977 pelo d inistro da Justiça francês para es- 
tudar a possibilidade e a forma Iais conveniente de introduzir a li- 
mitacão de responsabilidade do?mpres&rio individual no ordena- 
mento francês. O relatório final, d '  fevereiro de 1978, apresenta pon- 
tos de grande interesse, sobrerudq pela análise das razões jurídicas 
que aconselham a escolha da for/ma "não-societária". 

O legislador francês, ao contlário do português, parece plena- 
mente convencido, por razões dogbáticas, da superioridade da fór- 
mula não-societária. Argumenta que é preciso evitar as ficções so- 
cietárias, consistentes em Assemb Iéias Ordinárias, gestão colegiada \ etc. e que sobretudo nas sociedades unipessoais representam mera 
formalidade, contribuindo mais ' para enganar terceiros que para 
assegurar-lhes coerência, integrid al de e objetividade das decisões de 
gestão do patrimônio afetado à ehpresa social".84 

b) As tentativas de cori~tnq7o em f o m a  não-societúria - 
As mais recentes e mais famosas :tentativas de resolução do pro- 
blema em forma não-societária sãO exatamente a francesa e a por- 
tuguesa. I 

des Comerciais, vencidas algumas hesitaçõd , lhe dará consagração igual àquela que F; um importante setor da doutrina nacionalide h& muito vinha preconizando. 
"Mas, em contrapartida, não deixa 4e ser verdade que entre nós (diferente- 

iiiente do que  ácontece na Alemanha) nunca se admitiu - entre outras razões por 
fidelidade a idéia de sociedade contrato - a unipessoalidade originária. E não me- 

I 

"Eis porque, tudo pesado. não a figura da sociedade unipessoal, 
nos latos termos em que passou 
Portugal o instrumento juridico 
mitação de responsabilidade do Mais /ó&ico e mais conforme 
com os princípios tradicionais do nosso Direito se apresenta o outro caminho apon- 
tado: a criação de um novo instituto jurídic - o estabdecin~ento mercantil indivi- 
dual com responsabilidade limitada. Essa se afigura ser a solução preferível, apesar 
da inovação que representa e das acrescidas ificuldades de regulamentação que de- 
termina" - Boletim, cit., pp. 388 a 390. 

84. Cfr. C .  Charnpaud, 'Yentreprise personellz", cit., p, 607. I 
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, i  , 5 .  A francesa; .não aprovada,~.merece destaque pela originalidade 
do projeto apresentado, que propõe a criação de três massas patri- 
moniais. A primeira,.destinada a empresa, não poderia servir para 
garantir os credores pessoais do sócio. A segunda porção não seria 
destinada ab initio a empresa, mas poderia sê-Io por iniciativa dos 
credores insatisfeitos (i.e. que não conseguiram receber seus crédi- 
tos) ou do próprio empresário individual. A terceira parcela é s as- 
sim chamado patrimoine indisponible e insaisissable, o mínimo ne- 
cessário à sobrevivência do empresário e de sua família. Para prote- 
ger a integridade desse. patrimônio prevê-se até mesmo a nuIidade 
das garantias pessoais prestadas. Em compensação, para a tutela dos 
credores prevê-se a adesão obrigatória a uma Caisse de Garantie, 
uma caixa comum à qual os empresários devem contribuir em pro- 
porção ao seu pecúlio. 

Os objetivos econômicos são evidentes, Em primeiro lugar, evi- 
tar o abalo de crédito descrito acima, através da existência de uma 
parte "flexível" do patrimônio. Em segundo lugar, eliminar os pri- 
vilégios dos credores com maior poder de barganha, como os ban- 
cos, que podem exigir garantias pessoais do einpreskrio individua1. 
O próprio projeto reconhece, no entanto, que uma garantia efetiva 
não foi criada. Sendo as aiiotas da Caisse de Garantie transferíveis, 
é Óbvio que os credores economicamente mais fortes poderão exigi- 
las como garantia.8s 

A empresa individual, no projeto francês, não é dotada de per- 
sonalidade jurídica. Tal característica dificulta sua transferência, tan- 
to inter vivos como mortis causa. A regra, na verdade, é a liquida- 
ção da empresa por morte do titular,86 podendo ser modificada ape- 
nas em caso de previsão especifica no estatuto da empresa. Já n ces- 
são inter vivos é possível, desde que tenha como objeto a empresa 
inteira. Nesse caso, considera-se existente uma cessão de débito e 
atribui-se direito de oposição aos ~redores,~" 

As desvantagens de um tal sistema são claras. Em primeiro Iu 
gar, a perda de liquide2 da empresa. O interesse do empreç&ío a 
uma forma organizativa de difícil transferência só poderia ser redu- 
zido. Somando-se a tudo isso o sistema exageradamente compiica- 
do de separação patrimonial,88 entende-se perfeitamente o porquC 

85. Cfr. C .  Champaud, "L'entreprise personelle", cit., p. 605. 
86. C. Champaud, "L'entreprise personelle", cit., p. 630. 
87. C. Champaud, "L'entreprise personelle", cit., p. 636. 
88. A respeito do funcionamento prático do sistema v. R. Weigmann, *'L3 SCJ- 

ciet8 unipersonale: esperienze positive e prospettive di diritto uniforme" in Corifm/- 
to e impresa, 1986, p. 830 (841). 
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de sua rejeição e da prevalência da solução societária na lei n. 85.697, 
de 11 de julho de 1985, que introduziu no ordenamento francês a 
socieéade unipessoal com responsabilidade limitada. 

Já a lei portuguesa tem um menor preconceito contra a forma 
societária. Seu maior pragrnatismo revela-se não apenas na exposi- 
ção de motivos, mas também nas regras específicas. Nota-se um grau 
muito maior de aproximação das regras societárias. É o caso, por 
exemplo, das regras relativas às formalidades e aos efeitos da cons- 
tituição do estabelecimento (arts. 2-7), das regras sobre a integrali- 
zação, modificação e proteção do capital social (arts. 12-26). 

Os problemas relativos à circulação permanecem, porbm, os 
mesmos do projeto francês. E não poderia esperar-se outra coisa 
de um organismo dotado de um limitado grau de autonomia nego- 
cial e patrimonial relativamente ao seu t i t~ lar .~ '  

A morte do titular não implica a liquidação imediata da socie- 
dade, como no projeto francês. No entanto, se em noventa dias os 
herdeiros não conseguirem chegar a um acordo sobre o destino a 
ser dado ao estabelecimento, qualquer um pode requerer sua liqui- 
dação (art. 23, n. 3). A continuação da empresa pode, consequente- 
mente, ser considerada na prática uma exceção. 

a Problemas existem também com relação à circulação inter vi- 
vos. Não na medida dos existentes com relação ao projeto francês, 
pois a transferência não é considerada cessão de crédito. Mas tanto 
lá como aqui é possível apenas a venda total do estabelecimento (art. 
21). Nlcr existe qualquer dispositivo relativo a cessão parcial, o que 
faz pens&r,que não seja possível sem mudança de forma (ou seja, 
conversã@-para a forma societhria). , 

cor& no projeto francês, a limitação de responsabilidade está 
sujeita a restrições. Funciona em um único sentido, impedindo que 
OS credores do "estabeleciinento" tenham acesso aos bens particu- 
lares do comerciante (art. 11, n. 1). O "estabelecimento", ao con- 
trário, responde pelos débitos particulares do sócio caso seus bens 
sejam insuficientes (art. 22). Trata-se de solução tida pela doutrina 

1 
como coerente com a caracterização do "estabelecimento" como pa- 
trinabnio separado no ordenamento português.90 Parece, no entan- 

89. Cfr. Boletim, cit ., pp. 390 e ss., Exposição de motivos n. 7, onde o legisla- 
dor preocupa-se em defullr o "estabeteclmento" como patrimano separado, negando. 
lhe qualquer tipo de personificação - com relação à definição do estabelecimento 
com patnniônio separado v. em sentido crítico 3. O. Ascenção, "Estabelecimento 
comercial e estabelecimento individual de responsabilidade limitada" in Revista da 
ordem dor advog~dos (Portugal), 1987, p. 10. 

90.1. O. Ascenção, "Estabelecimento comercial", que faz a afirmaçâo, bas- 
tante discsttível, segundo a qual a responsabilidade do estabelecimento pelos dtbitos 
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to, que tal construção só seria verdadeiramente coerente se o patri- 
mônio separado não fosse dotado de subjetividade jurídica própria. 
Não é o que ocorre. O estabelecimento participa do comércio em 
nome próprio (v. art. 9). Parece assim bastante arriscado admitir 
a concorrência de outros credores sobre essa garantia, sobretudo 
considerando-se os interesses dos credores que negociaram com o 
estabelecimento com base na garantia oferecida pelo capital social. 

É interessante destacar, finalmente, a solução proposta pelo ie- 
gislador peruano, em muitos aspectos mais equilibrada que a fran- 
cesa e a portuguesa. E& primeiro lugar, vincula apiicação da lei di- 
retamente às dimensões da empresa ao fazer referência, em seu art. 
1 '?, à pequena empresa, que por sua vez vem definida segundo as 
suas dimensões econômicas. O legislador peruano copia claramente 
as regras das sociedades, adaptando-as quando necessário: assim, 
são órgãos sociais obrigatórios o titular e a gerhcia (art. 36). De 
outro lado, tenta obviar os problemas de transfergncia da empresa. 
Prevê que o direito do titular sobre o patrimônio é um bem móvel 
incorpóreo (art. 25), que pode ser transferido por ato inter vivos ou 
sucessão mortis causa (art. 27). Para o caso da sucessão rnortis cau- 
sa, os herdeiros têm um prazo de quatro anos para decidir a respei- 
to do destino do empreendimento, período durante o qi.21 9 p.npre- 
sa será administrada por aquele a quem corresponderia a inventa- 
fiança do espólio (art. 31). Dentro desse período, a empresa deverá 
ser transferida a um terceiro, adjudicada a um d a  herdeiros ou en- 
tão transformada em uma sociedade comercial de responsabilidade 
limitada. 

O grande mérito é, ao mesmo tempo, o grande depeito da legis- 
lação peruana: a especificidade das regras. O legjsladi3r reescreveu 
uma lei de sociedades para o empresário individual, qeiando pode- 
ria ter atingido o mesmo objetivo através da intr&uç$o de disposi- 
ções específicas que criassem e regulassem a sociedade ~nipe~cc~i i l .~ '  
Decorrência direta desse problema é a questão da apiicaçii~: Yual 
de regras. Adotando a formutação societária, as regras e 1: IOS 

organizativos do Direito das Sociedades serão sempre apJic4,s .4ão 
ocorre o mesmo quanto a solução não-societária: as lacu;? V% ::,.ais 
dão excessiva liberdade organizativa às partes, criando um i ; ,L de 
incerteza para terceiros, credores ou não. 

do comerciante não inquina a sua qualificação como patridnio separli'lc, porque 
"essa depende apenas da imunidade do patrimônio pessoa8"'. 

91. A semeihança é tão grande a ponto de indu* o &servador esiraigeiro 
a considerá-la sociedade - C o que acontece com D. Moe?emanns, c'Recep~6n", 
cit,, p. 171, 



c) Conclusão: sociedade unij$essoal versus empresa inaividd- 
De um certo modo já foi a conclusão a ser tirada:Deve pri- 

a escolha.de uma ou:outra~£orma 
baseada em principiofógica. Como se verá no 

predominante re- 
o reconhecimento 

92. Cfr. O. Gomes, Itzfrodução, cit., p. 209. 
93. Cfr. O. Gomes, Introdução, cit., ~ p .  210. 
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I 
atravCs da empresa. Aliás, se um juízo aprrorístico devesse ser fei- 
to, seria necessariamente favorável a sociedade, forma organizativa 
dotada de plena subjetividade jurídica e com vocação especifica pa- 
ra a separação de esferas. 

A segunda crítica, de ordem sistemática, refere-se a inadapta- 
' bilidade da sociedade unipessoal a ambientes fortemente contratua- 

lísticos, onde seria mais indolor a introdução de um tipo organizati- 
vo não-societário. 

Trata-se, porém, de argumento que poaco prova. Como se ve- 
rA mais adiante, mesmo nos sistemas mais contratualísticos, como 
o italiano, vem-se hoje admitindo a sociedade unipessoal, com bsse 
na teoria do contrato-organização. 

Mas o argumento mais forte a favor da solução societária pa- 
rece vir da prática. Com efeito, argumentos de caráter sistemático 
podem sustentar-se somente em situações ideais. No caso oro. em aná. 
lise, dever-se-ia imaginar uma realidade de empresários que exerci- 
tam todos a atividade em nome próprio e querem escolher a forma 
organizativa mais conveniente para o exercício do comércio, Nesse 
caso, e somente nesse caso, poder-se-ia pensar em escoih3s de poli- 
fica legislativa, como a de manter a coerência sisternatica, ainda que 
em prejuízo de um maior incentiva pequena e nédia empresa. 

Uma tal situação, porém, não existe. E são os próprios legisla.- 
dores a admiti-lo. A introdução de uma forma de Iimita~ãs de res- 
ponsabilidade do comerciante individual decorre exclusivamenlc: do 
reconhecimento de uma situaqão de fato, consistente na utilização 
de sociedades fictícias, com um ou mais homens-de-palha (STroh- 
rnann), introduzidos com o único objetivo de permitir a limitação 
de re~ponsabilidade.~~ 

94. Cfr. C. Champaud, "L'entreprise personelle", cii., p. 594, que analisando 
a situação francesa, afíma: "On peut estimer que ies 2/3 de quefques 140.000 S.A. 
françaises (elles ne sont que 2 a 3.000 en Allemagne) sonr, en fait, dks entrcprises 
personzlles. [Jne ênquete realisee en 1972 supres de 2i#: experts comptahlcs icvelc 
que 53% au n~oins des 8.000 societés qu'ils conaissaicrit parfniteinent bieri kraier.r, 
en realité, des entreprises purernent individuelles revêcues d'une forme socide" . 

Na Alemanha, estima-se que antes da introdução da GmbH Noveile de 1980 
um quarto das GmbH fossem na  realidade sociedades unipessoais: v H. Wiedernai~a 
Geseilschaftsrecht, v01. 1, Munchen, Heck, 1980, p. E ,  nota 7 %  

A luz de uma tal situação de fato parece indispenrável a existência de um coei 
denamento entre os novos intrumentos e a realidade concreta. Nesse seatiao a critica 
de Ascenção ao texto português: "Há uns anos tornou-se célebre esse hatr:ode de 
Pittigrilli: a melhor maneira de acabar com uma tentkçãa é ceder-lhe. Ta!vel nrls - ~ocieriacles se tenha inspirado o legislador português. Preocupado com o número 6,.  
fictícias, com as quais se procurava afinal obter o resukado da iimitaçrio dc respon- 
sabilidade mediante sócios pintados, o legislador entendeu que a melhor níanesra íie 
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Frente a uma tal situação, é necess&io,levar,em.nsjder~@oi 

em primeira linha, as vantagens relativas"dexcada,uma das hipstet 
ses. Em caso de instituição de uma forma:qué pão ,ponha àklisposir, 
ção do empresário as mesmas vantagens .da~sociedade;íesse:conti-. 

I 1 

nuará a fazer uso das sociedades fictícias.05 E o interesse persegui- 
do pelo empresário não é, evidentemente, apenasa limit;?çãa de res- 
ponsabilidade. Se fosse, em muitos dos ordenamentos citàdos a fi- i i 
gura do bem de família já serviria como parcial substituto â empre- 
sa individual ou à sociedade unipessoal. Na verdade, da maneira c& 
mo é concebido nos sistemas que o reconhecem, o bem de família 
permite a separação de um ou mais bens (normdmente irnóv~is) ne , 

cessários à sobrevivência da família e que não podem servir de ga- 
rantia aos credores.96 

Para o empresário, é de importância fundamental dispor de um 
instrumento que lhe permita ao mesmo tempo organizar-se admi- 
nistrativamente, ter acesso ao crédito, e que seja enfim separado de 
sua pessoa. Os exemplos estudados demonstram que se o primeiro 
objetivo (e conseqiienteniente o segundo, que acompanha a criação 
de uma organização adaptável à separação patrimonial) pode s, *r con- 
seguido até mesmo com uma forma não-societária, através da cria- 
ção de urna organização de tipo societário, o último, peIa subver- 
siio sistemática que importaria, não é normalmente admitido. 

A cansequêizcia das fórmulas não societárias é uma drástica re- 
I 

duçgo da ca.pâcidade de cfrculação da empresa e de sua liquidez. Es- 
ses problgpw traciwm-se na impossibilidade de venda pareial da 
empresa SYXJI transformação de forma, OU seja, sem transformá-la I 

I 

previameqe em sociedade. Torna-se, portanto, mais difícil a venda I 

parcial com manutencão do controle, objetivando mera capitaliza- ) 

ção. De outro lado, reduz-se a possibilidade de preservação da empre- 

acabar com elas seria acabar com a ilimitação de responsabiiidade do comerciante 
em nome inaividuai. Criou-se para isso a E.I.R.L. - sem, curiosamente estcrbelecer 
nenhuma ponte pela qual se ixtegrassem nestas as sociedades fictícias existentes" - 
"Estabelecimento comercial", cit., p.7. 

95. V. A. Grisoli, Luseciefà con un sob  socio. cit., p. 68, v. também as dúvi- 
das levantadas por 3 . 0 .  Asccnção para o qual o tnesmo tipo de raciocínio levaria 
a ciei'ender a eliininação &s impostos para resolver o problema da fraude fiscal - 
v. "Estabelecimento comerci~l", cit., p. 7. Trata-se no entanto de um evidente exa- 
gero. na medida em que não é possivel sequer comparar os efeitos juridicos e econô- 
micos da eliminação dos impostas e do reconhecimento da sociedade unipessoal. 

96. Para o Direito francês v. a Loi du 12 juillet 1909, sub artigo 2.093, Code 
Civil No Brarii, a figura é reconhecida nos artigos 70 a 73 do Código Civil. Na ver- 
dade. apbs a ediçiio da lei n. 8.009 de 29.3.90, a residência do casal constitui bem 
impenho14vel por disposigo iegal (art. i?), não precisando ser constituído e regis- 
itacio como tal por dispozit;ão $e vontade das partes. 

sa em~cas61de~moite~do empresário. Objeto da sucessão são direta- 
mente os bens da empresa e não, como nas sociedades de capital, 
"os beiís de segundo grau" representados pelas aç6es e pelas quotas. 

Foi exátamente com base na convicção de que a circulação e a 
continuidade da empresa são dois elementos jurídicos básicos para 
que a forma organizativa seja realmente atrativa e proporcione ver- 
dadeiro incentivo às pequenas e médias empresas que a Comissão da 
Comunidade Européia optou pela forma societária como modelo base 
de organização da empresa ind i~ idua l .~~  Evidentemente, como ato 
relativo a uma comunidade de Estados, foi necessário levar em con- 
ta, para a escolha, a situação dos diversos ordenarnentos que deve- 
riam sofrer seus efeitos. Verificou-se que a maioria (França, Alema- 
nha, Bélgica, Holanda e Dinamarca) já reconhecia a forma societá- 
ria com responsabilidade limitada e que apenas Portugal admitia uma 
forma não-societária. Ma versão final, adotou-se um? forma de com- 
promisso político, estabelecendo a forma societária como paradig- 
ma para os Estados que não a reconheciam, mas admitindo a manu- 
tenção (art. 7) da forma não-societária nos ordenamentos que já a re- 
conheciam antes da emanação da Diretiva (Portugal). 

Também com respeito à limitação de responsabilidade, as so- 
1,1)-~ qão-societirias apresentam problemas. Como visto acima, a 
definição como patrimônio separado é equívoca, figo permitindo 
identificar com precisão a regra de responsabilidade. Patrimônio se- 
parado pode existir tanto quando não há responsabilidade do titu- 
lar por dívidas oriundas da atividade realizada com o patrirnônio 
como quando o patnrn31llo scparado não responde pelas dívidas par- 
ticulares de seu titular, ou ainda quando ocorrem ambas as limita- 
ções. Enquanto a soiilção portuguesa leva a uma limitação unilate- 
ral (o comerciante individual não responde pelas dividas do estabe- 
lecimento, mas o contrário não é verdadeiro), na França, apenas al- 
guns bens particulares do s0cio nâo respondem pelos dgbitos da em- 
presa. Esse tipo de lirnitaçau apenas parcial não atinge a duplo obje- 

97. "Afin de amiiiorer le cadre juridique des très petites ecrrcpriset, !a Comis- 
sior, a présenté ai1 Coiiseii en rfiai 148.9 une proyssition de directitee diqa.nt à perrnet- 
Ire, dans l'ensembie dela Cornunauti., ia creation de societés à un seul associé. Cette 
mesure esi destinée à aider les individus Q créer Ieur propre entreprise e a encourager 
aussi te travail indépendent, EIIe yermet a un homme d'affaire de passer du status 
de commerçant individitel à celui de societé sans I'obligation de trouver des partenai- 
res fictifs ou de gérer une soçieté nultipersonelle. Cette proposition piévoit une dis- 
tinctisn entre les avoirs professionnels et pzrsonneis, une informatjon claire des tiers 
sur les status de l'enlreprise et .facilite /e transferi de I'entreprise en cas de déces du 
proprietaire ou dans d'cutres circonstances. La societé à un seul associé peut ainsi 
constituer une étape sínificative dans ie dévdoppemeiit d9une entreprise" - Unepo- 
titiquede I'entrepriscpour 1; ~ornrnutiniitP. agosto de 1989, Comissão CEE, p. 24. 



Í 
tivo &e ir6pedir:queamína empr traga consigo a ruína pessoal 
(irresponsabilidade do pelas dívidas empresariais) 

1 e garafitix aos credoressociais a do patrimônio empresa- 
I rial, impedindo a concorrência particulares (irrespon- 

sabilidade do patrimônio dívidas particulares). 
I 
I Todos esses 
, inadaptabilidade 

chamá-la ou não de sociedade torn -se uma questão terminológica. + A conclusão no sentido da preyalência da forma societária não 
implica qtie ewa esteja isenta de pr 
ce ser a "ambigüidade funcional 
soa1 com 
de que ela se apresenta como expressão 

98. Cfr. a opinião de G .  Scognamiglio idpsuuiida por L. Balsano in "Un semi- 
nario sulle imprese unipersonali a responsabiiifa limitata" in Giusttzia Civsle, 1988, 
11, p. 228 (229). I 

99. Cfr, P. Behrens, The one man c o n l k ) ~ ,  Repor1 o~7 German Law, XIII 
International Congress of Comparative Law, Canada, 1990, pp. 5 ss. 
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Evidentemente, para ser coerente com a assertiva acima, o con- 
ceito de grupo utilizado deve ser mais amplo, não incluindo apenas as 
sociedades unipessoais cujo sócio único é uma outra sociedade, mas 
também aqueles casos de sócio único, pessoa física que tem interesses 
empresariais em outras sociedades nas quais detém uma participação 
relevante. Em ambos os casos, existe a pluralidade de interesses empre- 
sarias, sendo provável a utilização de uma sociedade no interesse da 
outra. O conflito de interesse decorre, nesse caso, iyso jure da posição 
do sócio e consequentemente exige regras mais rigorosas de salvaguarda 
dos direitos de terceiros.'* Foi reconhecendo essas diferenças que a 
XII Diretiva Comunitária deu liberdade aos países membros para prever 
regras mais rigorosas relativamente às sociedades uriipessoais de gru- 
po (entendida no sentido mais amplo especificado acitna). O assunto 
será tratado mais profundamente no terceiro capítulo. 

3.2.3 A limitação de responsabilidade do comerciante tndividuaI no 
BrasiI 

Nas pánii~as anteriores foram abordadas duas questões intimci- 
mente ligádas: a conveniência e as conseqüências econ6mico-jurídicas 
da limitação de responsabilidade do comerciante individual e a me- 
Ihor forma de organizar a limitação de responsabilidade do comer- 
ciante Endividual. 

Verificou-se que o debate hoje na Europa desenvolve-se predo- 
minantemer-ite em torno da segunda questão. No Brasil, ao contra- 
rio, ainda não se chegou a um consenso a respeito da primeira. 

a) Patrimônio separado - No Brasil, já h6 muito ternpo se debate 
a respeito da conveniência ou não de se fazer uma exceção ao princí- 
pio da responsabilidade integral da pessoa pelos seus débitos.ioi 

Pela própria forma como se colocava a primeira questão, a se- 
gunda, dela dificilmente cindível, vinha respondida em termos não- 
societários. As opiniões favarhveis a lirnilaçio de responsabilidade 
tendiam, de início, a defender a limitação de responsabilidade atrz- 
vés da forma não-societária. Os poucos projetos iepislativus a re- B sentados, nenhum deles aprovado, eram todos nesse sentido.' A 

100. Cfr. V. Emmerich-J. Sonnenschein, Konzernrecht, Munçhen, Beck, 1989, p. 47. 
101. Cfr. contra W. Ferreira, Tratado de Direito Comercial- O esraluro do coiner- 

cinnle, vol. 2, São Paulo, Saraiva, 1960, pp. 261 ss.; W. Bulgarelli, A teoria jurídica da 
empresa, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1985, p. 416, a favor, S. ,V. Machado, 
LimifaçcTo de respomabilidadedo comerciante indrvidual, São Paulo, 1956; J. M. Othon 
Sidoii, "A atividadenegocial no anteprojeto do C6digo Civil" in RT46S/ll; E. S. - 
mo, "Sociedade unipessoal por quotas de responsabilidade limitada" in RF303/ 23. 

102. Cfr. W. Ferreira, Tratado, cit., p. 261 e 3.  M. Othon Sidou, "Aatividade 
negocral", cit., p. 14, esse último comentando o projeto "Orlando Gomes" 
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constituição da sociedade de 7 para 2 (are. 80, inc. i ,  da lei acioná- 
ria de 1976). Dessa maneira, facilitou-se tremendamente a consti- 
tuição das chamadas Strohmann@.sellschaften, sociedades de dois 
sócios sendo um fictício, meramente 

c) Conclusão - Se fosse necessário hoje descrever a situação 
do sistema brasileiro, deveria seridito que não existe o reconheci- 
mento legislativo de qualquer forha de limitação de responsabili- 
dade do comerciante individual. O que existe é apenas uma forma 
de limitação de responsabilidade + a subsidiária integral - ideali- 
zada para os grupos, que não ateqde aos interesses da pequena em- 
presa individuaI e que sobretudo não permite a diferenciação de dis- 
ciplina exposta acima. A interpret#ção jurisprudencial tem tentado 
cobrir essa lacuna, sobretudo atrav s da aplicação analógica dos prin- 
cípios introduzidos pela Lei das S, 1 ciedades Anônimas as socieda- 
des por quotas de responsabilidade limitada. 

Portanto, hoje em dia o sisteba brasileiro tende mais para o 
reconhecimento da limitação de através da forma 

profundamente a 
extensão do possibilidades de 

Identificadas as vantagens e dksvantagens da solução societá- 
ria como meio organizatlvo da enzp esa individual, segue-se Iogica- 
mente uma outra questão: como ju tificar, dentro do ordenarnento 
societário, uma sociedade dotada e responsabilidade linaitada na 
qual não existe uma pluralidade de s i jeitos? A questão pode ser for- 
mulada de outra maneira: como garantir o respeito a integridade 
do capital social na ausência de plugalidade de interesses? Gomo se 
verá, a experiência comparatística revela uma tendência a não con- 
fiar apenas em garantias formais cobo a publicidade, por exemplo. 
A admissão ou não da limitação de kesponsabilidade depende sem- 
pre do conceito específico de iiltereste social vigente em cada orde- 
namento. I 

Aqui se está diante de urna out a fronteira cio Direito Societá- 
rio alcançada pela sociedade unipes oal: a concepção da sociedade 
como contrato, de um lado, e de ou ro a sociedade concebida e or- 
ganizada como instituição. A exper ência coinparaiística demons- 

análise teórica. 
I tra a presença das duas soluções, que servirão de base presente 

105. Cfr. J. L. Correa de Oliveira, A upla crise da personahdade ~uridica, 
São Paulo, Saraiva, 1979, pp. 566-567. f 
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4.1 A teoria institucionalista 

A primeira solução teve maior elaboração na Alemanha, não 
por acaso a terra-mãe tanto do institucionalismo quanto da socie- 
dade unipessoal com responsabiiidade limitada.i06 

O institucionalismo alemão remonta A formulação da doutrina 
do Unternehmen an sich desenvolvida por W .  Rathenau no prisnei- 
ro pós-guerra. O autor, economista e homem de negócios, infiuen- 
ciado pela gravíssima situação econômica da Aiemanha no fim da 

i primeira guerra mundial, identificava em cada grande sociedade um 
! -% instrumento para o renascimento econômico do pais.'07 

Rathenau não utiliza o termo empresa em acepção técnica, 
identificando-a substancialmente com a grande sociedade anoaima, 
como demonstra a utilização indiferenciada em sua obra dos ter- 
mos Aktiengeselischaff e ~nternehmen. '~~ A origem econômica da 
teoria influenciou seus elaboradares no plano jurídico, que 1-130 se 
preocuparam excessivamente com uma construçlio teórica dos çon- 
ceitos. Alguns sustentam que o termo é coincidente com o de sacie- 
dade por ações, outros que se trata de um conceito jurídico autsno- 
mo e externo ao de sociedade.lm De qualquer forma, é inegávej que 
o recurso ao termo Unternehmen é útil para o fim de identificar uma 
instituição não-redutivel _C.._c .-. - ao interesse dos sócios.u0 

- -  *---*,--.--.e -"*... . . '  

106. Ainda que cronologicamente não tenha sido a primeira a reconhecê-la (na 
Buiopa, por exemplo, à parte a experiência do Liechtenstein, a Dinamarca passou 
a admitir a sociedade unipessoal em 1973), foi na Alemanha que o instituto W e  a 
maior elaboração doutrinária. 

107. Cfr W. Rathenau, "La realtà della società per azioni, Riflessioni suggaite 
dall'esperienza degli affari" in Rivistadellesociet~, 1966, p. 412, tradução italiaaa da 
obra Von aktienwesen - einegeschqftlicheBefmhl~ng, Berlin, 1917 (não encontlada). 

108. Cfr. P. J. Jaeger, L'interesse sociale, Milano, 1964, p. 20. 
109. Como revela P. J. Jaeger, do ponto-de-vista normtivo é muito g m d e  

a dificuldade em separar a disciplina do Ilnternehmen da dísciplina da sociedade: 
" ... seiribra impossibile tracciare una linea precisa fra attività della so&tA e 

attiviti delt'impresa, se ad esempio se può dire che Ia ripartizione degli utili frai soci 
non torca in alcun modo gli interessi delle d t re  parti rappremtate nell 'impra, ta 
jeliberazione reiativa aila parte dell'attivo da distribuire agii azionisti sotto ímma 
di dividendi, e all'altra parte da imputare a riserve per i bisogai dell'impresa, irneste 
invece in uguale misura entrambe i tipi di interesse. Tutravia nn giudizio defiskivo 
che faccia preferire l'una concezione all'altra deve naturalmeate fondarsi sul &&to 
positivo perche astrattamente nulla impedirebbe a1 legislatoredi superare queskddif- 
ficoitit limitando la disciplina della società d regolamento dei r m r í i  intemi ai gqpo 
dei soe e trasferendo la soluzione di ogni altro problema si51 piano dell'impías;tY' 
-- L'interesse sociale, cit., p. 50. Não se tem notícia porém & introdução d e m a  
tal distinção tanto na Alemanha como nos demais o rdenamtos  analisados. 

110. Significativo é o emprego atual do termo Gesell&ffsinieresse ( k a l -  
mente traduzido: "iuteresse da sociedade") para identificar oa interesses dos &ios 
e do termo Unternehmensinterese (literalmente traduzido: "iateresse da emprm") 
para identificar o interesse social. 


